
 1

PARECER Nº 23/PP/2012-P 

CONCLUSÃO 

1. A prestação de serviços por advogado em regime de “Balcão Único” não 

constitui procuradoria ilícita. 

2. Não é lícita a inserção, por advogados, em placa / tabuleta ou painel que os 

identifica como tais, perante o público em geral, de expressões como “Balcão 

Único”. 

3. Não é lícita a inserção, por advogados, em placa / tabuleta ou painel que os 

identifica como tais, perante o público em geral, de anúncio relativo à prestação 

de serviços com aquele “Balcão Único” relacionados. 

 

 

I - Por comunicação escrita, dirigida ao Conselho Distrital do Porto da Ordem dos 

Advogados, a Sra. Dra. (…), advogada titular da cédula profissional n.º (…), solicitou a 

emissão de parecer. 

 

Na sua solicitação, a Sra. Dra. (…) refere, em síntese, o seguinte: 

 

“Tenho conhecimento de que alguns colegas fazem publicidade dizendo que têm instalado 

nos seus escritórios um “Balcão Único”, anunciando os diversos serviços que praticam, os 

actos próprios dos advogados, nomeadamente, registos, escrituras, etc. 

 

Gostaria de ser informada se existe algum procedimento especial para se constituírem estes 

“Balcões Únicos” pois que no Dec. Lei 116/2008, tal não vem indicado e se posso fazer essa 

publicidade no exterior do escritório, caso, não exista qualquer formalização ou acto de 

constituição desses mesmos balcões. 

 

Solicito, também informação, caso seja possível a constituição legal desse balcão se o 

mesmo poderá funcionar num escritório de advogados e solicitadores ou se terá de 

funcionar em regime totalmente autónomo.” 

  

II – Este Conselho Distrital tem competência para emitir parecer, nos termos do disposto 

no art. 50º, nº 1, al. f) do E.O.A. 
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III – A possibilidade da prestação de serviços por advogado, em regime de balcão único, é 

matéria que não é controversa. 

 

De facto, o “balcão único de atendimento” é um conceito introduzido no âmbito da 

concretização das medidas do Programa Simplex, programa colocado em prática pelo XVII 

Governo Constitucional, em execução do seu Programa de Governo, e que visou a 

simplificação dos controlos de natureza administrativa e a eliminação de atos e práticas 

registrais e notariais e de formalidades. 

 

Foram, assim, criados os balcões de atendimento único “Empresa na hora”, “Casa Pronta”, 

Marca na hora”, “Associação na hora”, “Divórcio com partilha”, “Heranças” e “Documento 

único automóvel”. 

 

Complementarmente, foram adotados, para o registo predial e atos notariais conexos, 

várias medidas de eliminação de atos e formalidades e simplificação. 

 

No quadro do aludido Programa, foram criadas condições para que os advogados, as 

câmaras de comércio e indústria, os notários, os serviços de registo e os solicitadores 

prestassem os referidos serviços em regime de balcão único. 

 

Não se trata, deste modo, de uma situação de procuradoria ilícita. 

 

Como bem refere a Senhora Advogada Consulente no seu pedido de parecer, o decreto-lei 

n.º 116/2008, de 4 de Julho, não prevê nem consagra qualquer procedimento especial para 

a “constituição dos Balcões Únicos” e, de facto, salvo melhor opinião, tal procedimento 

especial não existe. 

 

Por outro lado, decorre do que se disse anteriormente que, por lei, foi conferida aos 

advogados a possibilidade de prestação dos referidos serviços, o que implica a possibilidade 

da sua prestação no âmbito de escritório de advogados. 

 

IV – Já controversa é a questão de saber de que forma poderá ser publicitada a 

possibilidade da prestação dos referidos serviços, no âmbito da atividade de um escritório 

de advogados.  
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Trata-se de matéria que contende com as normas estatutárias relativas à publicidade, 

designadamente com o preceituado no artigo 89.º do Estatuto da Ordem dos Advogados.  

 

O Conselho Geral da Ordem dos Advogados já se pronunciou, por várias vezes, sobre esta 

matéria. 

A título de exemplo, cumpre referir os Pareceres n.º 4/PP/2009-G, 42/PP/2010-G e 

80/PP/2010-G, que tiveram como relator o Senhor Conselheiro A. Pires de Almeida. 

 

Neste último Parecer, em que se analisava, entre outras, a questão de saber se uma 

sociedade de advogados poderia colocar em placa publicitária exterior, junto ao nome da 

aludida sociedade e/ou em placa separada, a informação de que a mesma oferece aos 

clientes serviços que se enquadram no “Balcão Único”, entendeu-se que «está proibido aos 

advogados inserir na placa / tabuleta ou painel que os identifica como tais, perante o 

público em geral, expressões como “Balcão Único” e/ou inserir em cartões, placas 

identificativas, jornais aquelas expressões e / ou idênticas, a anunciarem serviços com 

aquele “Balcão Único” relacionados». 

 

O referido entendimento fundamentou-se, basicamente, nos seguintes argumentos: 

 

- a inclusão de tal publicidade poderá induzir em erro o público em geral e os clientes em 

particular sobre a natureza da entidade prestadora dos serviços; 

 

- o anúncio relativo à prestação de serviços relacionados com o “Balcão Único” não constitui 

menção à “área preferencial de actividade”, nos termos e para os efeitos da alínea a) do n.º 

3 do artigo 89.º do Estatuto da Ordem dos Advogados, nem constitui menção “a assuntos 

profissionais que integrem o currículo profissional do advogado”, nos termos e para os 

efeitos do disposto na alínea h) do n.º 3 do artigo 89.º do Estatuto da Ordem dos 

Advogados; 

 

Concordamos totalmente com esta orientação, que foi seguida recentemente pelo Conselho 

Distrital do Porto, no seu Parecer n.º 80/PP/2011-P, aprovado na sessão de 22 de Fevereiro 

de 2013. 
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V - EM CONCLUSÃO 

 

1. A prestação de serviços por advogado em regime de “Balcão Único” não 

constitui procuradoria ilícita. 

2. Não é lícita a inserção, por advogados, em placa / tabuleta ou painel que 

os identifica como tais, perante o público em geral, de expressões como 

“Balcão Único”. 

3. Não é lícita a inserção, por advogados, em placa / tabuleta ou painel que 

os identifica como tais, perante o público em geral, de anúncio relativo à 

prestação de serviços com aquele “Balcão Único” relacionados.       

 

Este é, salvo melhor opinião, o meu parecer. 

 

À sessão. 

 

Guimarães, 19 de Março de 2013 

 

O Relator 

Carlos Vasconcelos 


